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UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. – CNPJ 20.589.268/0001-18 aqui representa-
da pelo Diretor Presidente ROGERIO GOMES COELHO e pelo Interventor WAGNER CHAGAS ALVES – 
SPTRANS CONVOCA AGOE a ser realizada em 05/08/2025 as 10h00 em primeira chamada, 10h30 
em segunda chamada e 11h00 última chamada a ser realizada com o número de acionistas presentes 
nas dependências da empresa localizada à Avenida Adriano Bertozzi 518 - Garagem 002 - Jardim He-
lian – São Paulo – SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 – Aprovação das contas e Demonstra-
ções Contábeis 2024; 02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. S.P. 25/07/2025.

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE JUNHO DE 2025
1. Data, hora e local: Em 04 de junho de 2025, às 10:30 horas, de forma remota e por videoconferência, 
considerada realizada, para todos os fins, na sede social da Revita Engenharia S.A., localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, n° 400FR, Térreo, Sala 1, CEP 05348-000 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Em decorrência da presença da única acionista, representando a 
totalidade do capital social, restaram dispensadas as convocações, conforme previsto no artigo 124, parágrafo 
4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”). 3. Publicações: Demonstrações financeiras e demonstrações 
contábeis acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024, publicados no jornal “O Dia”, na edição do dia 03 de junho de 2025, dispensada a 
publicação dos anúncios de que trata o caput do artigo 133 da LSA, tendo em vista o disposto no parágrafo 4º 
do referido artigo, considerando a presença da totalidade dos acionistas. 4. Mesa: Presidente: Anrafel Vargas 
Pereira de Souza; e Secretário: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o 
exame, discussão e votação das contas dos administradores, do balanço patrimonial e das demonstrações 
financeiras da Companhia referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 (“Exercício Social 
2024”); (ii) a destinação dos resultados do Exercício Social 2024; e (iii) a instalação do Conselho Fiscal. 
6. Deliberações: A acionista, após a análise de todos os documentos colocados à disposição dos presentes e 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, sem quaisquer restrições ou ressalvas, decidiu: Quanto ao 
item (i): Aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras da 
Companhia referente ao Exercício Social 2024. Quanto ao item (ii): Destinar o lucro líquido auferido pela 
Sociedade no Exercício Social 2024, de valor total de R$ 145.740.788,04 (cento e quarenta e cinco milhões, 
setecentos e quarenta mil, setecentos e oitenta e oito reais e quatro centavos), da seguinte forma: a) O valor 
de R$ 7.287.039,40 (sete milhões, duzentos e oitenta e sete mil, trinta e nove reais e quarenta centavos) do 
qual será destinado à Reserva Legal; b) O valor de R$ 138.453.748,64 (cento e trinta e oito milhões, 
quatrocentos e cinquenta e três mil, setecentos e quarenta e oito reais e sessenta e quatro centavos) do qual 
será destinado à Reserva de Retenção de Lucros; e c) O valor de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões 
de reais) do qual será distribuído como “Dividendo Adicional”. Quanto ao item (iii): Deliberar sobre a não 
instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pela LSA. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida 
e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. (representada 
por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Frederico Guimarães da Silva). São Paulo, 04 de junho de 2025. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - 
Secretário. JUCESP sob o nº 213.968/25-3 em 24/06/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior - Secretário Geral.

Montana Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 37.067.401/0001-79 - NIRE nº 35300646576

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE JULHO DE 2025
1. Data, Hora e Local: No dia 1º de julho de 2025, às 10h, na sede da companhia Montana Empreendimentos 
e Participações S.A., localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3600, 14º andar, cj. 141 parte, Itaim Bibi, em 
São Paulo/SP, CEP 04.538-132 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação nos ter-
mos do disposto no §4º do art. 124, da Lei nº 6.404, de 15 de setembro de 1976 (“LSA”), tendo em vista a pre-
sença da totalidade das Acionistas da Companhia, conforme assinaturas das Acionistas na Lista de Presença, que 
é parte integrante da presente Ata como “Anexo I”, bem como conforme assinaturas constantes no Livro de Pre-
sença de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Hector Bruno Fran-
co de Carvalho Leitão; Secretária: Bruna Centola Andreoli. 4. Ordem do Dia. (i) Deliberar sobre a dissolução e 
liquidação da Companhia, de acordo com os artigos 206 e seguintes da Lei 6.404/76; e (ii) Deliberar sobre a no-
meação de liquidante e a dispensa de instalação do Conselho Fiscal durante o período de liquidação. 5. Delibe-
rações. Dando início à Assembleia, as Acionistas deliberaram, de forma unânime e sem quaisquer restri-
ções, sobre as matérias constante da Ordem do Dia da seguinte forma: 5.1. Dissolução e liquidação da 
Companhia. Aprovar a dissolução da Companhia, em função de não haver mais interesse na continuidade das 
atividades da Companhia, nos termos da alínea “c” do inciso I do art. 206 da LSA. 5.1.1. Considerando a aprova-
ção da dissolução e liquidação da Companhia, a Companhia, a partir da presente data, adotará a denominação 
social MONTANA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. – EM LIQUIDAÇÃO. 5.2. Nomeação de liquidan-
te. Aprovar a nomeação, neste ato, de SYN PROP E TECH S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 08.801.621/0001-86 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o NIRE 35300341881, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 14º andar, conj. 141, Itaim 
Bibi, São Paulo/SP, CEP 04.538-132 (“Liquidante”), como liquidante da Companhia, que fi cará incumbida da con-
dição da liquidação da Companhia e de exercer as funções estabelecidas nos artigos 210 e 211 da Lei 6.404/76, 
em especial, representar a Companhia e praticar todos os atos necessários à liquidação. 5.2.1. A Liquidante indi-
ca (i) o Sr. Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identida-
de RG nº 43.760.851-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 320.167.378-16, residente e domiciliado na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo; e (ii) o Sr. Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão, brasileiro, solteiro, eco-
nomista, portador da cédula de identidade RG nº 43.739.132-2, inscrito no CPF/MF sob o nº 354.793.188-61, re-
sidente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, ambos com escritório na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3600 – 14º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04543-906, como profi ssionais responsáveis para a 
condução da liquidação. 5.3. Dispensa de Instauração do Conselho Fiscal. Aprovar a dispensa de insta-
lação do Conselho Fiscal da Companhia durante o período de liquidação, previsto no art. 17 do Estatuto Social. 
6. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, e como nin-
guém mais desejou fazer o uso da palavra, a Assembleia foi encerrada com a lavratura desta Ata que, lida e acha-
da conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão, Pre-
sidente; Bruna Centola Andreoli, Secretária. Acionistas: SYN PROP E TECH S.A., CCP 18 DE HOLDING II LLC e CCP 
PARTICIPAÇÕES LTDA. “A presente é cópia  el da ata original lavrada em livro próprio.” São Paulo/SP, 1º de julho 
de 2025. Mesa: Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Presidente, Bruna Centola Andreoli - Secre-
tária.  JUCESP nº 257.163/25-6 em 28.07.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 
MONTANA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 37.067.401/0001-79 - NIRE nº 
35300646576 - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE JULHO DE 2025. 
ANEXO I Lista de Presença: Acionistas: SYN PROP E TECH S.A. Paulo Roberto Nazar - Diretor, Hector 
Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro, CCP 18 DE HOLDING II L.L.C. p.p Paulo Rober-
to Nazar - Procurador, Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Procurador, CCP PARTICIPAÇÕES 
LTDA. p.p Paulo Roberto Nazar - Procurador Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Procurador.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - SEGUNDA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE
 TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª, 2ª E 

3ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, cele-
brado em 16 de maio de 2024, conforme Termo de Securitização”, a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), em segunda convocação, a realizar-se no dia de 08 agosto de 2025, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia:  (i) A substituição da H. Commcor Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 01.788.147/0001-50 pela Terra Investimentos Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 03.751.794/0001-13, na qualidade de Agente Fiduciário, em razão 
da descontinuação dos serviços; e  (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da As-
sembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âm-
bito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implica-
rá automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo 
será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titula-
res dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, 
e fi duciario@commcor.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re-
presentação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, 
considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res-
pectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrô-
nica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e
 servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distân-
cia anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Con-
vocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen-
te preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados 
como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na platafor-
ma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos 
têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 30 de julho de 2025. GAIA IMPAC-
TO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3F20-D28F-7B5D-3B50.
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Nota 2024 2023 Nota 2024 2023
Ativo Passivo
Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6  -  1  Fornecedores  2  51 
 Obrigações trabalhistas  5  4 
 Obrigações fiscais  530  573 

   Dividendos a pagar  980  - 
Total do ativo circulante  -  1  Mútuo com partes relacionadas  114  55 
Não circulante  Total do passivo circulante  1.631  683 

Realizável a longo prazo
Créditos com partes relacionadas 7  248.762  249.129 
Tributos a recuperar  2.490  1.961 
Depósitos judiciais  690  498 

 Patrimônio líquido  9 
 251.942  251.588  Capital social  45.001  45.001 

 Reservas de capital  66.947  66.947 
Investimentos  Dividendo adicional proposto  -  3.373 
Investimentos 8  86.085  77.182  Reservas de lucros  224.448  212.767 
Total do ativo não circulante  338.027  328.770   

   Total do patrimônio líquido  336.396  328.088 
Total do ativo  338.027  328.771  Total do passivo e patrimônio líquido  338.027  328.771 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Encalso Participações em Concessões S.A. 
CNPJ 21.262.638/0001-70
Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) Demonstração de resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outro forma)

Nota 2024 2023
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas 10  (507)  (569)
Resultado da equivalência patrimonial 8  98.502  84.624 
Resultado antes do resultado financeiro e dos tributos  97.995  84.055 

Resultado financeiro 11  -  3.973 
Lucro do exercício  97.995  88.028 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração do resultado abrangente para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro do exercício  97.995  88.028 

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício  97.995  88.028 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de 
Reais, exceto quando indicado de outro forma)

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro do exercício  97.995  88.028 
Ajustes por:

Resultado da equivalência patrimonial  (98.502)  (84.624)
 (507)  3.404 

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução dos ativos
Tributos a recuperar  (528)  (599)
Depósitos judiciais  (192)  20 
Redução dos passivos
Obrigações tributárias  (43)  (442)
Obrigações sociais e trabalhistas  1  (6)
Fornecedores  (49)  45 

Caixa líquido atividades operacionais  (1.318)  2.422 
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Recebimento de dividendos  89.599  108.441 
Mútuos com partes relacionadas  426  (1.736)
Outras movimentações  -  (686)

Caixa líquido proveniente das atividades de investimento  90.025  106.019 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Dividendos pagos aos acionistas  (88.708)  (108.441)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento  (88.708)  (108.441)

(Redução) do caixa e equivalentes de caixa  (1)  - 
Demonstração da (Redução) do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício  1  1 
No final do exercício  -  1 

 (1)  - 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Reserva de

capital Reservas de lucros
Estatutária P/ equalização P/ equalização Dividendo 

Capital Transação especial de de dividendos e  de dividendos Retenção adicional Lucros Patrimônio
social c/ acionistas Legal dividendos investimentos adic. proposto de lucros proposto acum. líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 45.001 66.947 9.000  1.618  -  - 15.596  208.489  - 346.651 
Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  88.028  88.028 
Transferência entre reservas  -  -  -  (1.618)  -  -  210.107  (208.489)  -  - 
Dividendo adicional proposto  -  -  -  -  -  -  -  3.373  -  3.373 
Distribuição de dividendos em 2 de maio de 2023  -  -  -  -  -  -  (42.872)  -  -  (42.872)
Distribuição de div. em 25 de outubro de 2023  -  -  -  -  -  -  -  -  (65.569)  (65.569)
Reclassificação efeito retenção de lucros - Renovias  -  -  -  -  28.416  -  (28.416)  -  -  - 
Retenção de lucros  -  -  -  -  -  -  22.459  -  (22.459)  - 
Outros - - - -  -  -  (1.523)  (1.523)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 45.001 66.947 9.000  - 28.416  - 175.351 3.373  - 328.088 
Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  -  97.995  97.995 
Reclassificação efeito retenção de lucros - Renovias  -  -  -  -  15.133  25.562  -  -  (40.694)  1 
Retenção de lucros  -  -  -  -  -  56.321  (56.321)  - 
Pag. de dividendos em 15 de abril de 2024  -  -  -  -  (28.416)  -  (3.373)  -  (31.789)
Pag. de dividendos em 16 de setembro de 2024  -  -  -  -  -  (54.228)  -  -  (54.228)
Dividendo minimo obrigatório  (980)  (980)
Pag. de dividendos em 26 de dezembro de 2024  -  -  -  -  - -  (2.691)  -  -  (2.691)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  45.001  66.947  9.000  -  15.133  25.562  174.753  -  -  336.396 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

A Encalso Participações em Concessões S.A. (“EPC”), é uma empresa do Grupo Encalso-Damha, foi constituída em 2 de outubro de 2014, 
com base na subscrição e integralização de capital no valor de R$1.000,00 (um mil Reais), dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. Em 21 de setembro de 2015, sua controladora Encalso Construções Ltda., subscreveu 20.000 (vinte mil) 
novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, de emissão da “EPC”. A integralização foi feita através da transferência para a 
Companhia de 7.350.000 (sete milhões e trezentos e cinquenta mil) ações ordinárias e 30.000.000 (trinta milhões) de ações preferenciais 
de emissão da Renovias Concessionarias S.A., de titularidade da Encalso Construções Ltda. A EPC possui sede na cidade de São Paulo - SP 
e tem por objeto social a participação, como sócia-quotista ou acionista, no capital de outras sociedades empresariais, no país e no exterior, 
qualquer que seja o objeto social. Governança Corporativa: Práticas e processos de governança corporativa são altamente valorizados pela 
EPC. A Companhia segue os princípios de transparência, equidade, prestação de contas, responsabilidade corporativa e socioambiental. 
O Conselho de Administração possui em Regimento interno que disciplina seu funcionamento, o qual é composto por 4 (quatro) membros 
eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral e não são remunerados. O Mandato dos membros do Conselho de Administração é de dois anos, 
sendo permitida a reeleição.

Membro Cargo
Mario Múcio Eugênio Damha Presidente
Sérgio Lima Gabionetta Diretor de Relações com Investidores
Marco Aurélio Eugênio Damha Conselheiro
Mário Múcio Eugênio Damha Conselheiro
Maria Beatriz Eugênio Damha Ajimasto Conselheiro
Maria Mônica Damha Athia Conselheiro
Relacionamento com os auditores independentes: Adicionalmente, a política adotada pela Companhia atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor para contratação de serviços de auditoria, de acordo com critérios internacionalmente aceitos, quais 
sejam: o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses deste. Não 
há nenhum outro serviço prestado pelos auditores independentes que não seja serviço relacionado à auditoria. As informações financeiras 
da Companhia, aqui apresentadas, estão de acordo com os critérios da legislação societária brasileira, a partir de demonstrações financeiras 
auditadas. As informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos 
Auditores Independentes. COMENTÁRIO DO DESEMPENHO – (valores em milhares de Reais): No exercício de 2024 a Companhia obteve 

um Lucro Líquido de R$ 97.995 (R$ 88.028) no exercício de 2023), decorrente principalmente do Resultado da Equivalência Patrimonial 
de sua investida, Renovias Concessionária S.A., no valor de R$ 98.502 (R$ 84.624 no exercício de 2023). As despesas financeiras no 
exercício foram zero contra 20 em 2023 e são oriundas principalmente do custo com parcelamento de impostos no ano anterior. As despesas 
administrativas e tributárias são representadas, basicamente, por pró-labore, serviços jurídicos e auditoria.

Reconciliação EBITDA (R$ x 1.000) Ano 2024 Ano 2023
(=) Lucro líquido do exercício 97.995 88.028
(+) IR/CSLL - -
(+) Despesas financeiras - 20
(-) Receitas financeiras - (3.993)
(+) Depreciação/amortização - -
(=) EBITDA (a) 97.995 84.055

(a) EBITDA é uma medição não contábil (não auditada) elaborada pela Companhia.
São Paulo, 17 de julho de 2025

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Os saldos apresentados em Reais foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: a. Constituição e objeto - A Encalso Participações em Concessões S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações constituída 
em conformidade com a legislação brasileira, com sede em São Paulo, tem por objeto social a participação, como sócia, sócia quotista ou acionista, no 
capital de outras sociedades empresariais no Brasil e no exterior, qualquer que seja o objeto social poderá constituir subsidiárias sob qualquer forma 
societária. A Companhia tem sua sede foro e domicílio na cidade de São Paulo - SP, Brasil, na Avenida Brigadeiro Luiz Antônio, 3.421, 8º. Andar, Jardim 
Paulista. A controladora do Grupo em última instância é a empresa AD Administração e Participações Ltda. Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 
21 de setembro de 2015, foi aprovado um aumento de capital da Companhia, mediante a emissão: (i) de 20.000 (vinte mil) ações ordinárias, as quais 
foram totalmente subscritas e integralizadas pela acionista controladora da Companhia, a Encalso Construções Ltda. (“Encalso”), mediante a 
transferência de 37.350.000 ações de emissão da Renovias Concessionária S.A. (“Renovias”) para a Companhia, sendo 7.350.000 ações ordinárias e 
30.000.000 ações preferenciais; e (ii) (a) 216 (duzentas e dezesseis) ações preferenciais conversíveis e resgatáveis da classe A1, (b) 831 (oitocentas e 
trinta e uma ações preferenciais conversíveis e resgatáveis da classe A2, (c) 666 (seiscentas e sessenta e seis) ações preferenciais conversíveis e 
resgatáveis da classe A3, (d) 555 (quinhentas e cinquenta e cinco) ações preferenciais conversíveis e resgatáveis da classe A4, e (e) 732 (setecentas e 
trinta e duas) ações preferenciais conversíveis e resgatáveis da classe A5 (“as Ações Preferenciais Resgatáveis Classe A”), as quais foram objeto de 
oferta pública, com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476/2009. A partir deste momento, a Companhia passou a ser 
operacional. A geração de caixa da Companhia decorre exclusivamente de suas atividades de investimento na Renovias Concessionária S.A. 2. Políticas 
contábeis materiais: As políticas e práticas contábeis materiais, descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nas 
demonstrações financeiras. a) Investimentos: O investimento da Companhia em entidade contabilizada pelo método da equivalência patrimonial 
compreende sua participação na Renovias Concessionária S.A. b) Instrumentos financeiros: • Classificação - A classificação e mensuração dos ativos 
e passivos financeiros refletem o modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas características de fluxo de caixa. As duas principais 
categorias de classificação para ativos e passivos financeiros são: mensurados ao custo amortizado e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). Os 
ativos financeiros são classificados como mensurado ao custo amortizado se atenderem ambas as condições a seguir e se não forem designados como 
mensurados ao VJR: • São mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais; e • Os termos contratuais dos ativos financeiros derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado, são classificados como ao VJR. Os passivos financeiros são classificados como ao custo amortizado ou VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao VJR caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Outros passivos financeiros não classificados ao VJR, são mensurados pelo custo amortizado. No reconhecimento inicial, a Companhia pode 
designar de forma irrevogável como VJR, um ativo ou passivo financeiro que, de outra forma, atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do 
modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as 
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência 
entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros - Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido 
por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos 
financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas.  Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado;  Ativos financeiros a custo amortizado:  Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.Desreconhecimento - Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: • os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. c) Capital Social - Capital social - ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos 
tributários. Capital social - ações preferenciais: As ações preferenciais são classificadas como patrimônio líquido caso sejam não resgatáveis, ou 
somente resgatável à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital 
social. d) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original 
de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração de valor. São recursos mantidos com 
a finalidade de atender compromissos de curto prazo. e) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment) - • Ativos financeiros não derivativos: 
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perda 
de ativos financeiros a receber ou com componente significativo de financiamento são mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de crédito tenha 
aumentado significativamente, quando a perda esperada passaria a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais 
curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). As provisões para perdas com ativos financeiros a receber sem componente 
significativo de financiamento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de 
perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: - É pouco provável que o devedor pague integralmente suas 
obrigações de crédito a Companhia. As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando 
aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo com 
o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em 
sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. • Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são 
revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um 
novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de 
caixa esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de concessão, considerando 
taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. Uma perda por redução ao valor recuperável 
relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada 
data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso 
tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. f) Receitas e 
despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, os quais são registrados 
através do resultado do exercício. As despesas financeiras compreendem, basicamente, os juros e multas decorrente de eventuais pagamentos em 
atrasos. g) Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia avaliou as novas normas e não houve a necessidade de adoção nas suas 
demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2024. h) Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para 
exercício findos após 31 de dezembro de 2024 e não foram adotados na preparação destas demonstrações financeiras. • IFRS 18 Apresentação e 
Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de 
aleatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto das novas normas. 3. 
Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 17 de julho de 2025, foi autorizado pela Administração da 
Companhia a emissão das suas demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas 
demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a 
determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para 
propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas 
na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos 
financeiros são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. Passivos financeiros não derivativos: O valor justo determinado para fins de 
registro contábil e divulgação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. 5. Gerenciamento de riscos 
financeiros - Visão geral  A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:  Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Companhia e sua investida sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras 
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e 
patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas 
a receber junto aos Poderes Concedentes, que potencialmente sujeitam as investidas à concentração de risco de crédito. No que tange às instituições 
financeiras, somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Risco financeiro e liquidez: 
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas investidas fazem para 
financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis 
de endividamento de acordo com os padrões de mercado. A Administração avalia que a Companhia e sua investida gozam de capacidade para manter a 
continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem 
ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixa de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e 
incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de
1 ano

Fornecedores 2 
(a) Valores brutos dos custos de transação. A Encalso Participações em Concessões encerrou o exercício com capital circulante líquido negativo de R$ 
1.631 mil e seus compromissos serão liquidados com os recursos advindos de dividendos de sua controlada em conjunto, Renovias Concessionária S.A. 
6. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos - 1
7. Operações de mútuo financeiro com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2023, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, relativos às 
operações com partes relacionadas decorrem de transações entre a Companhia, seu Controlador e profissionais chave da Administração, podem ser 
assim demonstradas:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo não circulante
Controlador  
 Encalso Construções Ltda. (a) 188.144 190.101
 AD Administração e Participações S.A. (b)  59.028 59.028
 CF I Administração Ltda. (c) 1.590 -
 Total 248.762 249.129
O saldo ativo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é composto por: (a) Transação de mútuo contratada em 25 de setembro de 2015 com controladora. 
(b) Em 30 de maio de 2019, através da cisão parcial na Encalso Construções Ltda., parte do mútuo passivo foi assumido pela AD Administração e 
Participações S.A., nas mesmas condições contratadas pela Encalso Construções Ltda. (c) Valor enviado para CGFI Adm. Ltda., empresa interligada, 
com a finalidade de incrementar o capital de giro. A previsão é que retorne até o final de 2025. Os mútuos não são remunerados e não possuem data 
de vencimento. O Estatuto Social da Companhia estabelece a remuneração dos membros da diretoria em um salário mínimo mensal vigente à época. 
A posse dos diretores da Companhia se deu 7 de outubro de 2024. Não há remuneração para o Conselho de Administração. Foram pagos no exercício 
para os membros da diretoria o montante de R$ 34 (R$ 34 em 31 de dezembro de 2023). Em 26 de novembro de 2024, a Companhia assumiu a posição 
de garantidora de uma nota de comercial emitida por Encalso Construções Ltda., que também faz parte do grupo econômico Encalso. A transação foi 
realizada com o objetivo de apoiar as operações financeiras da Encalso Construções Ltda., e assegurar a obtenção de recursos necessários para seu 
desenvolvimento. A nota de crédito foi emitida no valor de R$ 44 milhões, com vencimento em 30 de abril de 2026. 8. Investimentos - A Renovias 
Concessionária S.A. foi criada com a finalidade exclusiva de administrar e operar a malha viária do lote 11 do programa de concessões rodoviárias do 
Estado de São Paulo e abrange as rodovias SP 215; SP 340; SP 342; SP 344 e SP 350, totalizando 346 quilômetros de estradas. A Encalso Participações 
em Concessões S.A. tem o papel de empresa investidora financeira na Renovias, detendo 49,80% das ações. A seguir estão sendo demonstrados o 
balanço patrimonial e demonstração do resultado da Renovias:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 65.186 71.270
 Aplicações Financeiras 110.883 -
 Contas a receber de clientes e partes relacionadas 45.828 41.835
 Outros créditos 7.654 4.979
Total do ativo circulante 229.551 118.084
Ativo não circulante
 Depósitos judiciais e outros 3.855 139
Total realizável a longo prazo 3.855 139
 Imobilizado 13.293 17.354
 Intangível 10.823 151.475
 Intangível em construção 24.317 25.611
Total do ativo não circulante 52.288 194.077
Total do Ativo 281.839 312.663
Passivo e Patrimônio líquido

31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
 Fornecedores 10.249 18.728
Fornecedores e contas a pagar - partes Relacionadas 286 344
 Obrigações sociais e trabalhistas 9.928 9.835
 Impostos e contribuições a recolher 9.963 9.919
 Imposto de renda e contribuição social 66.758 73.850
 Outras contas a pagar 6.570 5.809

103.754 118.485
Passivo não circulante
 Tributos diferidos - 38.835
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, Previdenciários e tributários 7.264 2.211
 Outras contas a pagar 155 106

7.419 41.152
Patrimônio líquido
 Capital social 75.000 75.000
 Reserva de lucros 95.677 71.339
 Dividendo adicional proposto - 6.687

170.677 153.026
Total do passivo e do patrimônio líquido 281.851 312.663
Demonstração do resultado do exercício

31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 638.631 611.983
Custos dos serviços prestados (323.383) (335.261)
 Resultado bruto 315.248 276.722
Despesas operacionais (37.393) (26.107)
Outros resultados operacionais 2.084 527
 Resultado antes do resultado financeiro 275.771 250.088
Resultado financeiro líquido 10.358 8.345
Resultado antes do IRPJ e CSLL 286.129 258.433
IRPJ e CSLL (correntes e diferidos) (90.835) (82.735)
Lucro líquido do exercício 195.294 175.698

31/12/2024 31/12/2023
Ações totais
 Renovias Concessionária S.A. 37.350.000 37.350.000
 Percentual de participação direta detido
Pela Encalso Participações em Concessões S.A. 50,4375% 50,4375%

A Companhia detém 49,8% da totalidade das ações da Renovias Concessionária S.A., sendo 7.350.000 ações ordinárias e 30.000.001 ações 
preferenciais. As ações preferenciais tem prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, observado o direito a dividendo maior ao conferido as ações 
ordinárias no montante de 10%. Com isso, a participação direta correspondeu em 50,4375% em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Movimentação dos 
investimentos

2024 2023
Saldo em 01 de janeiro 77.182 99.723
Resultado da equivalência patrimonial 98.502 84.624
Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio (89.599)  (108.441)
Outras movimentações - 1.276
Saldo em 31 de dezembro 86.085 77.182
9. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 45.001, composto por 21.000 ações 
nominativas e sem valor nominal, sendo a totalidade de ações ordinárias. O capital da Companhia está assim distribuído: 

31 de dezembro de 2024
Participação acionária Capital social Ações ordinárias

Encalso Construções Ltda. 51,8% 23.311 10.878
Tusk Participações Ltda. 24,1% 10.845 5.061
SD&G Administração e Partic. Ltda. 24,1% 10.845 5.061

100,00% 45.001 21.000
b) Reservas de capital: Transação com acionistas reserva constituída em virtude da deliberação dos acionistas da Companhia na Assembleia Geral 
Extraordinária de 21 de setembro de 2015. Naquela data, a acionista ordinária Encalso Construções Ltda. aportou na Companhia o equivalente a 49,8% de 
ações do capital social votante da Renovias, com valor apurado em laudo contábil realizado por avaliador independente em 21 de setembro de 2015, de R$ 
110.946.748,81. Em troca, a acionista Encalso Construções Ltda. recebeu 20.000 ações ordinárias da Companhia, cada ação com valor de R$ 2.250,00 (total 
de R$ 45.000.000,00), a diferença foi destinada à formação de reserva de capital da Companhia. A partir da extinção do bônus de subscrição que estava em 
posse do Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A., o montante foi transferido para a rubrica de transação com sócios, permanecendo dentro das 
reservas de capital. Conforme Lei nº 6.404/76 - art. 200, essa reserva poderá ser utilizada para absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados 
e as reservas de lucros e pagamento de dividendo a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes for assegurada. Do ponto de vista estatutário, não há 
prazo máximo para manutenção desta reserva. c) Reservas de lucros: Reserva Legal: 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, até atingir 20% 
(vinte por cento) do capital social, o qual já foi atendido; Retenção de lucros: Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 12 de julho de 2024, a administração 
destinou o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 22.459 para reserva de lucros. A Administração da Companhia avaliará 
a distribuição de dividendos adicionais procedentes ao excedendo desta reserva sobre o capital social de acordo com a disponibilidade de caixa. Durante o 
exercício de 2024, houve deliberação pela diretoria, com autorização do conselho de administração de dividendos à conta de reserva de lucros no montante de 
R$ 97.016, conforme descrito em maiores detalhes no item “d” a seguir. d) Reserva para equalização de dividendos adicionais propostos e para equalização 
de dividendos e investimentos. A reserva para equalização de dividendos adicionais propostos e equalização de dividendos e investimentos, constituídas em 
2024 são reflexos das reservas constituídas pela subsidiária Renovias Concessionária S.A. Conforme artigo 202 da lei 6.404/76, os lucros que deixaram de 
ser distribuídos foram registrados como reserva especial, e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendo 
assim que o permitir a situação financeira da Companhia. e) Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e com a 
Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), observada a prioridade das ações preferenciais e o disposto nos Artigos 23, 24 e 25 do Estatuto Social da 
Companhia. Em 2 de abril de 2024, em reunião de diretoria, com a autorização do conselho de administração, foi deliberada a declaração de dividendos 
referente às ações ordinárias de emissão da Companhia, no valor total de R$ 31.789, sendo R$ 3.373 referente aos dividendos adicionais propostos de 2023 
e R$ 28.416 da reserva para equalização de dividendos e investimentos pagos em 15 de abril de 2024. Em 16 de setembro de 2024, houve a distribuição de 
dividendos referente as ações ordinárias da Companhia no montante de R$ 54.228 referente a reserva de “retenção de lucros”, pagos em 16 de setembro 
de 2024. Em 2 de dezembro de 2024, houve a distribuição de dividendos referente as ações ordinárias da Companhia no montante de R$ 2.691 referente a 
reserva de “retenção de lucros”, pagos em 26 de dezembro de 2024. Dividendo mínimo obrigatório: distribuição do lucro líquido do exercício, da seguinte forme; 
a) 5% para constituição de reserva legal, até que ela atinja 20% do capital social; e b) 1% do saldo será destinado ao pagamento do dividendo obrigatório.

2024
Lucro do exercício  97.995
(-) Constituição de reserva de capital e de lucro -
Lucro líquido ajustado  97.995 
Dividendo mínimo obrigatório – 1% do lucro líquido ajustado 980 
No exercício de 2024 foram pagos dividendos no montante de R$ 88.708,fruto de caixa obtido com dividendos e juros sobre capital próprio, recebido da 
Renovias no ano de 2024.  10. Despesas por natureza

01/01/2024 a
31/12/2024

01/01/2023 a
31/12/2023

Serviços de terceiros (132) (187)
Salários e encargos (34) (34)
Pis e COFINS (341) (348)
Total (507) (569)

11. Resultado Financeiro
01/01/2024 a 01/01/2023 a

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras - 3.994
Juros sobre capital próprio - (21)
Despesas financeiras
Outros   
Resultado financeiro líquido - 3.973
12. Instrumentos financeiros - Política A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A Administração desses instrumentos é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de risco, assim como também não efetua operações com derivativos definidos não padronizados Todas as operações com 
instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, conforme o quadro a seguir: Instrumentos financeiros 
por categoria

Valor justo Ativos financeiros Passivos financeiros Valor justo Ativos financeiros Passivos financeiros

através do mensurados ao mensurados ao através do mensurados ao mensurados ao

resultado custo amortizado custo amortizado resultado custo amortizado custo amortizado

Ativos

Caixa e Bancos -                -                            -                                  1                -                            -                                  

Mútuos com partes relacionadas -                248.762              -                                  -                249.129               -                                  

Passivos

Partes relacionadas -                -                            114                              -                -                            55                               

Total -                248.762              114                              1                249.129               55                               

31/12/2024 31/12/2023

Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • Mútuo com partes relacionadas e partes relacionadas – Os 
mútuos entre partes relacionadas estão registrados a custo e não são corrigidos, conforme nota explicativa nº 7. Em 12 de abril de 2019 as partes 
celebraram o quarto aditamento ao Contrato de Mútuo, onde esclarecem que desde o início do contrato, a mutuaria pode a qualquer tempo a ao seu 
exclusivo critério, realizar a liquidação antecipada do saldo devedor do mútuo e a mutuante pode, a qualquer tempo e ao seu exclusivo critério, exigir da 
mutuaria a liquidação antecipada do saldo devedor do mútuo.

Hierarquia do

valor contábil valor justo valor contábil valor justo valor justo/nivel

Ativos

Caixa e Bancos - - 1 1 2

Mútuo com partes relacionadas 248.762 248.762 249.129 249.129 2

Total 248.762 248.762 249.130 249.130

Passivos

Mútuo com partes relacionadas (114)                         (114)                         (55)                            (55)                            2

Total (114)                         (114)                         (55)                            (55)                            

31/12/2024 31/12/2023

Hierarquia de valor justo A Companhia não possui saldos de instrumentos financeiros avaliados pelo valor justo em 31 de dezembro de 2024 e em 
2023 Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; 
• Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). Análise de sensibilidade As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos 
em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, 
a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao 
processo utilizado na preparação das análises. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não apresentava instrumentos financeiros sujeitos a análise 
de sensibilidade, quanto às variações monetárias nas taxas de juros. 13. Evento Subsequente - Em 14 de março de 2025, a Companhia recebeu 
dividendos de sua controlada em conjunto Renovias, no montante de 40.691 mil. Em 14 de março de 2025 a Companhia pagou dividendos no montante 
de 40.691 mil para os seus acionistas. 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos acionistas e Administradores da  Encalso Participações em Concessões S.A. São Paulo - SP. Opinião - Examinamos as 
demonstrações financeiras da Encalso Participações em Concessões S.A. (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Encalso Participações em Concessões S.A. em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras  Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. – Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de julho de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-014428/O-6
Wagner Bottino

Contador CRC 1SP196907/O-7
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